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    Cerrem os dentes! Olhos abertos! – navegamos diretamente sobre a moral e além dela, sufocamos, esmagamos talvez nosso próprio resto de moralidade, ao ousar fazer a viagem até lá – mas que importa nós! Jamais um mundo tão profundo de conhecimento se revelou para navegantes e aventureiros audazes.1




    




    

      

        1 NIETZSCHE, 2010b, p. 28.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Eu não construo novos ídolos; os velhos que aprendam o que significa ter pés de barro. Derrubar ídolos (minha palavra para “ideais”) – isto sim é meu ofício. A realidade foi despojada do seu valor, seu sentido, sua veracidade, na medida em que forjou um mundo ideal.2




    Com essas palavras encontradas no Prólogo de sua autobiografia intelectual – Ecce Homo ou como alguém se torna o que é, de 1888 –, Nietzsche declara que recusa toda verdade que se pretende absoluta e define seu ofício filosófico. Ao se opor a ideias supostamente verdadeiras, acaba por travar uma batalha contra a tradição filosófica, argumentando que a filosofia, desde Sócrates e Platão, concebe, para si própria, a tarefa de buscar, através da razão – considerada única faculdade humana plenamente confiável –, a verdade íntima e oculta das coisas.




    Para ele, a partir da instituição da ideia de verdade como algo incondicionado, a tradição filosófica constrói as bases para fundamentar, não só o conhecimento, como também a moral. Fundamentar a moral a partir da crença na verdade supostamente universal sempre foi, para Nietzsche, a grande empreitada dos filósofos. É a crença no ser e, por conseguinte, na verdade, o que dá o fundamento para se estabelecerem valores universais para as ações humanas, para a vida ético-moral.




    Ao questionar e criticar a ideia de verdade como valor absoluto, Nietzsche coloca em xeque a legitimidade da confiança em ideias absolutas. Pode haver moral absoluta? Qual é a relação entre moral e verdade? Há valores morais universais a partir dos quais todas as ações humanas podem ser avaliadas e julgadas? Estas são as perguntas que orientam o Capítulo I deste livro, O problema da moral e a moral como problema. Através delas, procurarmos mostrar parte da crítica de Nietzsche à relação entre moral e metafísica.




    No Capítulo II – O procedimento genealógico; a investigação do valor dos valores – tentaremos demonstrar que, para Nietzsche, não há valores absolutos ou universais. Para tanto, daremos atenção, sobretudo, ao texto de Para a genealogia da moral, de 1887, obra em que Nietzsche quer, primeiramente, problematizar a moral, pois entende que na tradição filosófica predomina a crença da moral como algo inerente ao homem e como uma certeza irrefutável. A crença na moral, entretanto, deve ser criticada e investigada a fim de que se possa compreender sua origem histórica e seus propósitos, suas causas e seus sintomas. Problematizar a moral significa suspeitar de sua suposta “naturalidade” ou “obviedade” e entendê-la como um fenômeno humano e histórico, isto é, como uma expressão da criação e da interpretação dos homens. Todo valor moral é parcial, posto que diz respeito a uma determinada forma de avaliar.




    Com sua crítica, Nietzsche quer promover uma reversão na maneira como a moral é tratada ao longo da história da filosofia. De acordo com a visão nietzschiana, falta na análise da moral o questionamento histórico e, sobretudo, a interrogação sobre o valor dos valores. Não existe um fundamento estável para os valores morais; o que há são formas distintas de valorar, avaliar e interpretar, e de impor uma determinada perspectiva. A vontade de potência é o impulso basilar, o afeto de comando presente em todas as avaliações. É a partir desta noção que Nietzsche estabelece a distinção entre tipos “básicos” de moral: quais são as forças que governam os diferentes tipos de moral?




    Considerando a moral como um problema, devem ser considerados, por conseguinte, os aspectos históricos a partir dos quais nascem os diferentes tipos. É, sobretudo, no livro de 1887 que Nietzsche desenvolve seu procedimento genealógico. Sendo a moral um fenômeno histórico, é necessário entender suas raízes, sua origem. Com a genealogia, Nietzsche quer realizar uma crítica da moral predominante na cultura ocidental e das consequências deste predomínio para a vida: como a moral socrático-platônico-cristã se consolidou e prevaleceu? Ela é sinônimo de afirmação ou negação da vida? A moral que interpreta o mundo de forma dualista – essência e aparência, sensível e inteligível, corpo e alma – é causa e sintoma de uma vida que declina ou de uma vida que ascende? A moral vista sob a ótica da vida: eis o propósito de Nietzsche. O grande feito da genealogia nietzschiana é a crítica dos valores vigentes, mas, sobretudo, o questionamento do valor dos valores: que valor os valores estabelecidos como verdadeiros possuem para a vida?




    Na primeira dissertação da Genealogia, “Bom e mau”, “bom” e “ruim”, Nietzsche destaca a existência de dois tipos de moral, a moral dos nobres, forte, e a moral dos escravos, fraca. Tais tipos indicam duas formas de valorar: a primeira tem como elementos constitutivos a negação, o ressentimento, a necessidade do nivelamento dos homens, enquanto a segunda advém de um páthos da distância e de um autêntico orgulho de afirmação de si peculiar aos homens fortes.




    A segunda dissertação, “Culpa”, “má consciência” e “coisas afins”, investiga o processo de moralidade do costume, através do qual o homem se torna um ser moralmente responsável. Reconhecendo que na base da formação da responsabilidade está a relação credor-devedor, Nietzsche examina suas implicações: a consagração do castigo como justiça, a culpa e a má consciência.




    Na terceira dissertação, O que significam ideais ascéticos, Nietzsche se ocupa com o ideal ascético que, peculiar à metafísica, é uma das principais expressões da moral fraca, da moral que nega a vida, e, portanto, um dos promotores de, pelo menos, dois dentre os diferentes tipos de niilismo que ele vê na cultura: o niilismo negativo, do platonismo e do cristianismo, e o niilismo reativo, em que o moderno “substitui” a crença em Deus pela crença na ciência. A superação da moral – isto é, dos valores historicamente consagrados – requerida por Nietzsche implica a superação desses dois tipos e ainda de um terceiro, o niilismo passivo, aquele que exprime o mais absoluto fastio diante da vida, próprio daqueles que em nada mais acreditam. A superação da moral, a transvaloração de todos os valores, implica, ainda, a instituição do que Nietzsche denomina niilismo ativo.




    Como transvalorar os valores e ultrapassar o niilismo reativo e o passivo se a morte de Deus ocasionou o desmoronamento de todo edifício moral metafísico-cristão, se no mundo sem Deus, o homem se encontra desencantado, órfão, sem meta, sem esperança? A resposta está, também, no eterno retorno, proposta de uma nova relação com o tempo, não mais ancorada na culpa, no ressentimento, na revolta. Este pensamento abissal é um pensamento terrível, uma vez que afirma que todas as coisas retornam eternamente, sem cessar; mas, pensa Nietzsche: afirmar o retorno eterno de todas as coisas é a máxima expressão da aceitação da vida, do amor fati. Não por acaso, Nietzsche o relaciona ao além-do-homem, um “tipo superior”: além-do-homem, eterno retorno e amor fati são, em última instância, as marcas de uma nova cultura em que prevaleça a afirmação da vida. Tais serão nossos objetos de investigação no Capítulo III, Do niilismo à transvaloração de todos os valores: o além-do-homem; o eterno retorno e a ética do amor fati.




    Pretendemos, pois, ao longo de três capítulos, examinar o caminho percorrido por Nietzsche para a crítica e superação da moral, ressaltando, no entanto, que superação significa a negação de determinados tipos de moral, aqueles que se opõem à vida e negam os impulsos, os instintos próprios do homem em nome de um mundo transcendente e indemonstrável, e desvalorizam a vida.




    




    

      

        2 NIETZSCHE, 2009, p. 15.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO I O PROBLEMA DA MORAL E A MORAL COMO PROBLEMA





    [...] até agora a moral não foi problema; mas sim aquilo em que os homens entravam de acordo, após toda a desconfiança, desavença, contradição, o sagrado local da paz, em que os pensadores descansavam de si próprios, respiravam, readquiriam forças. Não vejo ninguém que tenha ousado uma crítica dos juízos de valor morais [...]3.




    A crítica à moral é uma das questões fundamentais da filosofia de Nietzsche e se apresenta em grande parte de seus textos, desde os iniciais até os escritos em 1888, último ano de sua produção intelectual. Se o “jovem Nietzsche” não examina amplamente a moral, no entanto, no chamado “primeiro período”4, já esboça alguns dos elementos a partir dos quais sua reflexão se desenvolverá, como, por exemplo, a desconfiança do caráter inquestionável da moral e da existência de valores morais absolutos. Se as formas de abordagem se transformam ao longo da obra, entretanto, a crença na moral como algo indiscutível ou como necessidade natural própria do homem é sempre avaliada como um equívoco, um erro historicamente sedimentado como acerto, como certeza indelével.




    Textos de diferentes períodos, como Sobre verdade e mentira no sentido extramoral (1873), Humano, demasiado humano; um livro para espíritos livres (1878), Aurora; reflexões sobre os preconceitos morais (1881), Além do bem e do mal; para uma filosofia do futuro (1886), Para a genealogia da moral; uma polêmica (1887) e Crepúsculo dos ídolos ou como filosofar a golpes de martelo (1888), revelam que, em Nietzsche, há um olhar para a moral, bem diverso do que, em sua opinião, predomina na tradição filosófica por influência do que denomina platonismo5 e, inclusive, na visão corriqueira e cotidiana dos homens comuns. A diferença se justifica, sobretudo, por sua crítica à visão dualista, aos seus olhos, própria da metafísica desde Sócrates e Platão: os dualismos metafísicos – que, para ele, têm sua gênese no racionalismo socrático6, ganham maior coesão teórico-filosófica em Platão e se espraiam por toda cultura ocidental, em especial, a partir do cristianismo7 – são acompanhados de uma determinada concepção de moral, além de representarem, eles mesmos, uma interpretação moralizante da existência temporal. Em outros termos, para o filósofo do martelo, a afirmação da necessidade da moral e da existência de valores morais absolutos tem origem no dualismo – mundo inteligível / mundo sensível – peculiar à visão socrático-platônico-cristã: em Platão, o mundo inteligível é o mundo das formas puras e imutáveis; o mundo sensível representa tão somente uma espécie de cópia do primeiro; se o mundo inteligível compreende o imutável e o constante, por outro lado, o sensível delimita a fugacidade, o fortuito, o efêmero, o indigno de confiança, o inferior. Desde Sócrates e Platão, os filósofos acolhem a crença no incondicionado e, assim, constroem o alicerce de seus pensamentos sobre a visão dualista: em Platão e no cristianismo, mundo inteligível e mundo sensível, alma e corpo, eternidade e temporalidade; em Descartes, res cogitans e res extensa; em Kant, coisa em si e fenômeno; em Schopenhauer, vontade e representação.




    Em muitos momentos, Nietzsche, deliberadamente, aproxima e iguala essas filosofias8, porém, não por mera arbitrariedade ou superficialidade.9 Ao contrário, está ciente de que o mundo platônico das Ideias não é equivalente à coisa em si kantiana, por exemplo, mas observa que, preservadas as diferenças entre os diversos filósofos, há, entre eles, uma espécie de consenso: a crença no incondicionado e, por conseguinte, na verdade. Concebidos como inquestionáveis, os dualismos afins à distinção platônica entre inteligível e sensível apontam para a existência da verdade e, assim, determinam a maneira pela qual a vida deve ser vivida e avaliada pelo homem: a verdade se transforma em ideal de conquista e guia para a vida prático-moral. Da crença na existência do incondicionado origina-se, não só a crença na existência da verdade, mas também o desejo de buscá-la, o impulso em direção à verdade, aquilo que Nietzsche nomeia vontade de verdade10: a ideia de um incondicionado ao qual possa sempre recorrer para orientar suas ações sempre seduziu o homem.




    Para Nietzsche, há na história da filosofia, um forte vínculo entre verdade e moral. É a crença na verdade o que sustenta, não só a metafísica – como interpretação moralizante da vida –, como também a crença no caráter indubitável da moral. Na crença na moral como necessidade irrefutável está implícita a crença na verdade. Ora, é possível estabelecer esta ligação entre verdade e moral porque a vontade de verdade é, em si mesma, um “fenômeno moral”. Neste sentido, afirma Roberto Machado:




    A vontade de verdade a todo custo é um fenômeno moral porque a oposição verdade-aparência que ela institui significa a afirmação de uma “vida melhor”, de um “mundo-verdadeiro” e a negação da vida, do mundo em que vivemos; criação de um outro mundo que justamente expressa o cansaço da vida característico da moral.11




    Mas, de onde provém a vontade de verdade? Qual é a sua gênese?




    No ensaio juvenil Sobre verdade e mentira no sentido extramoral – texto em que critica o conhecimento e a concepção de verdade como adequação através de uma crítica da linguagem –, Nietzsche ressalta a conexão entre impulso à verdade12 e moral: o homem precisa da verdade não por imposição de sua “natureza”, mas porque precisa se proteger, viver em coletividade, garantir sua segurança e a segurança de sua espécie: o homem carece de convicções não por uma “tendência natural”, mas por urgência de se conservar e a sua espécie.13 No texto, desenvolve-se a ideia de que, para viver coletivamente, os homens estabelecem um “acordo de paz” a partir da fixação, pela linguagem, do que deve ser considerado obrigatório e, portanto, verdadeiro – o uso contínuo de uma palavra acaba por consolidar a ideia de verdade – para todos: a necessidade de dizer a verdade é assimilada como um imperativo.14 Deste modo, diz Nietzsche, na linguagem “aparece pela primeira vez, o contraste entre verdade e mentira”.15 É, pois, a própria linguagem que, em última instância, fornece as condições para a configuração do impulso à verdade. Também por isto, “a linguagem é a primeira etapa no esforço da ciência.”16 Se a hipótese do texto é que foi imprescindível criar regras e convenções para que a sociabilidade fosse possível, então, a garantia do “acordo” para a convivência social foi “o primeiro passo rumo à obtenção daquele misterioso impulso à verdade.”17




    No ensaio, Nietzsche parece dar início ao argumento de que o desconhecido, o transitório, o incontrolável provocam no homem certa aversão porque representam um perigo. Em 1873, o impulso à verdade, diretamente relacionado à moral, provém de um afeto: o medo. “O temor é [...] o pai da moral”, dirá mais tarde, em Além do bem e do mal. O desejo que o homem cultiva de compreender as razões primeiras e últimas do mundo proporciona a ele tranquilidade, porque “a verdade” se opõe resolutamente àquilo que o coloca numa situação imprevisível e arriscada. Assim se estabelece o princípio: “alguma explicação é melhor que nenhuma.”18 Não por acaso, a crença na verdade precisa supor uma regularidade do mundo, ainda que, efetivamente, o mundo não seja regular. A crença na verdade precisa supor a possibilidade de o homem dominar o mundo; este suposto domínio, por sua vez, alivia. Se é indispensável tornar cognoscíveis as relações entre os homens, importa, mais ainda, “estabelecer” regularidade no mundo.




    Para – supostamente – obter tranquilidade importa “suprimir” as diferenças e torná-las redutíveis a uma ideia universal. Para Nietzsche, o que legitima a crença de que há uma verdade universal está amparado no processo de tornar igual o que é desigual para o suposto domínio do mundo. É precisamente este processo de igualação dos desiguais o que torna viável a sustentação da ideia de regularidade do mundo e a formulação de conceitos. Como observa Nietzsche, o conceito de algo, a suposta fixidez das palavras, a verdade entendida como adequação, tudo isto só é possível mediante uma “lógica” arbitrária que “se baseia em pressupostos que não têm correspondência com o mundo real; [...] na pressuposição da igualdade das coisas.”19 Por exemplo, para se chegar ao conceito de folha, universalmente válido, é preciso, necessariamente – e de modo arbitrário –, abstrair, esquecer a individualidade das diversas folhas existentes. A inobservância ou o esquecimento das particularidades favorece a ideia de que há, a despeito de todas as folhas singulares, uma folha primordial e universal:




    Todo conceito surge pela igualação do não-igual. Tão certo como uma folha nunca é totalmente igual a uma outra, é certo ainda que o conceito de folha é formado por meio de uma arbitrária abstração dessas diferenças individuais, por um esquecer-se do diferenciável.20




    Como “alguém [que] esconde algo atrás de um arbusto, volta a procurá-lo justamente lá onde escondeu e além de tudo o encontra”21, o homem se esquece de sua origem gregária e da criação da linguagem e acredita na naturalidade do impulso à verdade. Se alguém, como diz Nietzsche, define “mamífero” e após inspecionar um leão diz “Veja! Um mamífero!”, não faz uma descoberta propriamente, pois esta “verdade” tem valor antropomórfico, não é uma verdade em si da qual a participação do homem poderia ser ignorada. Em linguagem nietzschiana, o homem se esquece de que é um “sujeito artisticamente criador”22, de que entre ele e o mundo há uma relação estética e de que, assim sendo, a verdade e a moral são criações. Quando a mesma palavra “correspondente” a um objeto é reproduzida milhões de vezes e passada de geração em geração, acaba por ser apreendida como adequada, como se existisse uma relação causal entre o “nome” e a coisa “conhecida”.




    Bem mais tarde, em Além do bem e do mal, especificamente no primeiro capítulo – Dos preconceitos dos filósofos –, Nietzsche relaciona a crença na verdade – e a vontade de verdade – à afirmação metafísica da existência da oposição dos valores23: “como poderia algo nascer do seu oposto? Por exemplo, a verdade do erro?”24 Este é, para ele, o preconceito característico dos metafísicos de todos os períodos da história da filosofia. Da crença na oposição de valores nascem as condições sobre as quais se radica a crença na verdade: para os metafísicos, o verdadeiro se alinha ao imutável, jamais à fugacidade do mundo mutável, considerado aparente e ilusório. Mais uma vez, Nietzsche admite que, ao se tomar a aparência como inferior e a essência como superior, o que está em questão é, em última instância, “a preservação de seres como nós.”25 Para ele, por trás de todo discurso e argumento supostamente inquestionáveis, há valorações ou, mais especificamente, exigências fisiológicas26 para preservação de uma determinada espécie de vida.27




    Dois anos depois, em Crepúsculo dos ídolos, no capítulo A “razão” na filosofia, Nietzsche afirma que os filósofos manejam “conceitos-múmias”, ou seja, buscam compreender o homem e o mundo por meios de definições fixas porque repudiam tudo o que diz respeito a transformação, mudança, devir. Assim pensam eles: aquilo que é não pode vir-a-ser, aquilo que é idêntico não pode ser múltiplo; se não se alcança a verdade – o ser das coisas – é porque há algo que interdita o acesso ao verdadeiro. “Deve haver uma aparência, um engano que nos impede de perceber o ser [...].”28 Se a verdade é una e imutável, o que nos impede de acessá-la é a sensualidade, o desejo, os sentidos: “esses sentidos, já tão imorais em outros aspectos, enganam-nos acerca do verdadeiro mundo.”29 As percepções sensoriais não são aptas à apreensão do absoluto, pois mudam conforme as circunstâncias espaço-temporais.




    Se, para a tradição filosófica, é preciso “desembaraçar-se dos sentidos, do vir-a-ser, da história, da mentira”30 para bem compreender tanto o processo de conhecimento quanto a formação da moral, a história não poderia ser instrumento para investigar a moral, pois é transitória e sensível a rupturas, logo, a moral só pode ser justificada se resguardada pela crença na verdade. Os filósofos, deste modo, pensam a partir de um pressuposto elementar: “todos os conceitos mais elevados, o ser, o incondicionado, o bem, o verdadeiro, o perfeito – nenhum deles pode ter se tornado, tem de ser causa sui.”31




    Ainda que as reflexões nietzschianas acerca da moral não sejam iguais no decorrer de sua obra, o que permanece invariável é que a moral – assim como o conhecimento – não é pensada a partir da ideia de verdade – também abordada de diversas formas – considerada, em seu sentido filosófico mais comum, como bem e valor absoluto ou como descoberta, explicação, adequação: apesar dos diferentes enfoques, “a verdade mesma” é sempre posta sob suspeita. Conceber a verdade como absoluta e como ideal de conquista – tanto no âmbito do conhecimento quanto na esfera da moralidade – é crer em valores superiores que se opõem à “realidade” entendida como aparente e julgada como inferior: julgar o temporal e fugaz como não confiável e o imutável como confiável – “com isso estamos no terreno da moral.”32 Em Nietzsche, a crítica da moral é, pois, correlata à crítica da verdade: a crença no verdadeiro é, em última instância, a crença em valores superiores e universais. A moral, da maneira como é edificada ao longo do tempo, sempre recorreu ao postulado de que o verdadeiro é oposto ao falso. O pensamento de que há valores absolutos não é propriamente uma verdade, mas é tido como verdade.




    Para Nietzsche, se a compreensão mais frequente da moral é fortemente marcada por ideias próprias da metafísica, a tradição filosófica sofre de uma inaptidão para, de fato, investigar os valores morais, pois a crença na verdade – e, neste caso, em valores absolutos – impede a possibilidade de se tomar a moral como problema: cultivar uma concepção de moral a partir de noções metafísicas elimina a possibilidade de problematizá-la; a moral é assimilada como intocável e os filósofos tentam justificá-la considerando-a como algo dado e indiscutível. Em sua crítica, Nietzsche ataca tanto a concepção metafísica de verdade quanto toda concepção metafísica da moral que, pretensiosas, creem ser possível fixar, a despeito de qualquer circunstância – histórica, temporal, psicológica –, princípios irrefutáveis para o agir humano.




    O erro dos filósofos que acreditam na verdade, no impulso à verdade e na oposição de valores é que alimentam a crença de que é possível determinar os pressupostos não-históricos da moral. A compreensão da moral que foi sedimentada na filosofia é demasiadamente limitada, porque afirma que os valores e o comportamento do homem podem ser devidamente pensados a partir da crença de que há uma verdade anterior à vontade – veremos mais adiante, no Capítulo II, vontade de potência – e aos interesses humanos. Para Nietzsche, apesar do desejo dos filósofos de fundamentar uma moral universal, na realidade, fundamentam, com maior fineza intelectual, os costumes engendrados por seus círculos de referências culturais, comumente internalizados pelo meio ambiente, pela escola, pela família e pela cultura dos quais fazem parte.33 A esses filósofos falta curiosidade para pesquisar e comparar culturas diferentes e verificar suas mutações no transcorrer histórico.




    É recorrente a crítica nietzschiana à pretensão filosófica de fundamentar uma moral universal. Os filósofos postulam a crença de que é possível e necessário reconhecer a verdade e, assim, compreender a totalidade das ações humanas. Porém, “tudo o que o filósofo declara sobre o homem, no fundo, não passa de testemunho sobre o homem de um espaço de tempo bem limitado.”34 O erro consiste em ignorar a história, como se os valores morais pudessem ser desligados de fatores históricos: a “falta de sentido histórico é o defeito de todos os filósofos.”35




    O homem, para Nietzsche, não é, mas veio a ser. “Tudo veio a ser; não existem fatos eternos: assim como não existem verdades absolutas. – Portanto, o filosofar histórico é [...] necessário, e com ele a virtude da modéstia.”36 Se a metafísica é pretensiosa, pois almeja o conhecimento absoluto de todas as coisas, o estudo histórico é modesto, uma vez que não ambiciona compreender uma suposta essência do homem, mas pensa nele levando em consideração diferentes contextos, diferentes épocas. Segundo Nietzsche, qualquer pretensão normativa da moral é uma ilusão, pois desconsidera a sociedade, a história, a cultura. Um dos erros da filosofia é, pois, se furtar do desafio de investigar a origem e a história das “emoções” constitutivas da moral. Ao pretenderem justificar a conduta humana pela crença no bem em si e na verdade superior, os filósofos recorrem às hipóteses metafísicas: “A velha filosofia [...] sempre escapou à investigação sobre a origem e a história dos sentimentos morais.”37 Ao desconsiderar a análise metafísica dos “sentimentos morais”, Nietzsche pensa a moral como um fenômeno humano, demasiadamente humano.




    A compreensão dos “sentimentos morais”, a partir de Humano, demasiado humano, está relacionada à história. A despeito do que é analisado em Sobre verdade e mentira no sentido extramoral, a saber, a relação entre o impulso à verdade e a formação do convívio social, de fato, a problematização da moral ganha maior destaque e elaboração mais clara a partir de 1878. Nesse livro -- em que a história, a psicologia e a ciência ocupam um lugar estratégico, tanto para a crítica da metafísica quanto para a investigação de como se constrói a moral –, Nietzsche anuncia sua investigação acerca dos “sentimentos morais”,38 considerando, no capítulo Contribuição à história dos sentimentos morais, que comunga com as ideias de Paul Rée, expostas no livro Sobre a origem dos sentimentos morais.39 De acordo com Nietzsche, Rée analisa a conduta humana, relacionando-a não a um mundo metafísico, mas sim à maneira como, historicamente, os homens criam suas relações sociais. Para Nietzsche, a inovação dessa investigação consiste na “observação psicológica”: falta aos filósofos “a arte de dissecação e composição psicológica na vida social de todas as classes, onde talvez se fale muito das pessoas, mas não do ser humano.”40




    No aforismo 39 de Humano, demasiado humano, A fábula da liberdade inteligível, Nietzsche entende que a história dos sentimentos morais tem três fases essenciais: 1) comumente, julgamos os fatos isoladamente como bons ou maus, desconsiderando os motivos que nos fazem pensar assim e, consequentemente, 2) esquecemos a gênese dessas denominações e acreditamos, ingenuamente, que os conceitos de “bom” e “mau” são inerentes às ações, ou seja, acabamos por apreender o efeito como causa; 3) posteriormente, passamos a avaliar e julgar não apenas os motivos, mas o próprio homem, como se os motivos surgissem de forma espontânea de sua suposta natureza.41 Tal maneira de pensar os “sentimentos morais” é consequência do hábito ou da crença.




    Malgrado as variadas abordagens da moral, é preciso destacar que os fenômenos morais são compreendidos em obras que vão de Humano, demasiado humano às últimas, sobretudo, como uma autoridade externa à qual o homem deve se submeter: “a crença em autoridade é a fonte da consciência moral [...].”42 Esta compreensão tem certa constância nos textos; isto é, é recorrente a compreensão da moral como uma autoridade. Em Aurora, pode-se ler:




    Quem é o mais moral? Primeiro, aquele que observa mais frequentemente a lei: que, tal como o brâmane, a toda parte e em cada instante carrega a consciência da lei, de modo que é sempre inventivo em oportunidade de observá-la. Depois, aquele que observa nos casos mais difíceis. O mais moral é aquele que mais sacrifica ao costume.43




    Sacrificar-se ao costume corresponde ao que Nietzsche denomina moralidade do costume, apresentada, em Aurora, como um processo histórico de fixação da personalidade humana, processo, mais tarde, em Para a genealogia da moral, associado à formação do homem “capaz de prometer” e à constituição da responsabilidade e da consciência moral, como veremos no Capítulo II: “Os costumes são a maneira tradicional de agir e avaliar.”44 O que é um costume ou uma tradição? “Uma autoridade superior a que se obedece, não porque ordena o que é útil, mas porque ordena.”45 Para que a moralidade se estabeleça, o sacrifício da individualidade é determinante: a moral exige que o indivíduo seja subsumido nos costumes; a sujeição à ordem dos sentimentos coletivos é uma etapa decisiva para a construção da moral.
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